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SEIS MESES DE LAMA

FUTURO INDEFINIDO E
RASTRO DE DESTRUIÇÃO

Ações de recuperação começam só agora. E a passos lentos

RAQUEL LOPES
rflopes@redegazeta.com.br

Porvoltadas16horas,dodia
5denovembrode2015,avi-
da de milhares de pessoas
iria começar a mudar. Há
exatosseismeses,umtsuna-
mi de 62milhões demetros
cúbicos de lama destruiu
BentoRodrigues,emMaria-
na, e atingiu os rios, sendo
queatravésdoRioDoceche-
gou ao Espírito Santo, se-
guindoatéolitoralcapixaba.
Alémdas19mortes,poron-
de a lama foi passando dei-
xou rastrosdedestruiçãono
meio ambiente e na vida da
população, que está des-
crentedequeoriopossavol-
tar a ser oque era.
Apartir dodesastre, a ro-

tinademuitosmineiroseca-
pixabas mudou. Emmuitos
casos, o pescador virou pe-
dreiro; o artesão teve que
abrir um comércio, e assim
aconteceram transforma-
çõesparaqueelespudessem
conseguir algo fundamen-
tal: a sobrevivência.
Mesmodepoisdessetem-

po, a reconstrução caminha
apassoslentosepessoasain-
da não retornaram às ativi-
dades normais. Uma espe-
rança para os prejudicados

Não sobrou nada
Lama de barragem
rompida varreu o dis-
trito de Bento Rodri-
gues, em Mariana. FOTO:
Doug Patricio/O Globo

ENTENDA

ACORDO
A intenção de que
somente em 2016 sejam
aplicados cerca de R$ 2
bilhões em ações
sociais e ambientais. Ao
fim de dez anos, cerca
de R$ 20 bilhões serão
aplicados.

FUNDAÇÃO
A partir do dia 2 de
julho, uma fundação
privada, que ainda não
possui nomes definidos,
vai gerir o acordo. Ela
será responsável por
assumir todos os 40
pontos do acordo.

ALGUNS PONTOS
Alguns pontos pedem a
reparação integral das
condições
socioeconômicas e do
meio ambiente afetados
e medidas de
compensação aos povos
afetados, bem como
para estimular a
retomada de atividades
econômicas.

JUSTIÇA
O acordo ainda não foi
homologado pela Justiça
Federal, mas alguns dos
pontos estão sendo
executados pela Samarco.

foi o acordo assinado entre
União, Samarco e governos
do Espírito Santo e Minas
Gerais.Eleprevê40medidas
– de curto, médio e longo
prazos-ambientaisesociais.
Deverão ser investidos em
2016 cerca de R$ 2 bilhões.
Aintençãoéqueaofimde10
anos cerca de R$ 20 bilhões
serãoaplicadosemaçõesde
recuperaçãodabacia.
Algunsdospontospedem

areparaçãointegraldascon-
diçõessocioeconômicasedo
meio ambiente afetados,
medidas de compensação
aos pescadores, produtores,
povos indígenas, povos tra-
dicionais, bem como para
estimulararetomadadeati-
vidades econômicas; e re-
cursos para que municípios
possam fazer obras de sa-
neamentobásico.
O acordo ainda não foi

homologadopelaJustiçaFe-
deral,masalgunsdospontos
estão sendo realizados pela
Samarco, responsável pela
barragemque se rompeu.
O gerente-geral de es-

tratégia da Samarco, Ale-
xandre Souto, diz que cer-
cade80%doquepropõeo
acordo já está sendo de-
senvolvidos.

“Algunsprojetosestãoem
período inicial e outros em
etapamaisavançada.Agen-
tejáconstruiudiquesdecon-
tençãoparamelhoraraqua-
lidade da água. Pessoas de-
salojadas foram reinstala-
das, em dezembro todos já
estavamemcasas alugadas,

mobiliamos. E, agora, va-
mosreconstruirasvilaspara
fazer a devolução das casas.
Estamos também revege-
tando alguns locais para es-
tabilizar o solo”, comenta.

FUNDAÇÃO
Apesar da Samarco estar

realizandoaobra,apartirdo
dia2dejulhoumafundação
privada, que ainda não pos-
sui nomes definidos, vai ge-
rir o acordo. O controle pú-
blico será feito por meio de
um comitê interfederativo,
formado por 12 membros
dopoder público.

BERNARDO COUTINHO

Sem auxílio
Miriam, pescadora em

Regência, Linhares, ainda

não recebe o auxílio da

Samarco. Mesmo com a

dificuldade, diz que não

pretende sair da vila.

“Tenho três filhos, nossa renda caiu por
menos da metade. É uma angústia não
saber de onde tirar sustento. Mas eu nasci
aqui, escolhi para viver e não quero sair”
—
MIRIAM NASCIMENTO PESCADORA, 33 ANOS
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INVESTIGAÇÃO
DA POLÍCIA
ESTÁ PARADA
NO SUPREMO
Tribunal aguarda decisão
sobre conflito de competência
para dar andamento

RAQUEL LOPES
rflopes@redegazeta.com.br

As investigações da Polícia
Federal ePolíciaCivil deMi-
nas Gerais que apontam os
responsáveis pelo rompi-
mentodabarragemeacau-
sadoacidenteestãosuspen-
sas pelo Superior Tribunal
de Justiça (STJ).
Asuspensãoocorreuaté

a decisão final do conflito
de competência, que defi-
nirá se o processo criminal
será conduzido pela Justi-
ça estadual ou federal. Se-
gundoa assessoria doSTJ,
haviaum julgamentomar-
cadoparaodia27deabril,
masfoiadiadoenãoháda-
ta prevista para outro.
Se a Polícia Federal pu-

desse continuar a investiga-
ção,concluiriaemcincodias
oinquérito,queestásuspen-
sodesdemarço.Oórgãotem
comoatribuiçãoa investiga-
ção dos crimes ambientais.
Da análise das provas colhi-
das, foramindiciadosprofis-
sionaisdaSamarco, incluin-
do o presidente licenciado,
RicardoVescovi.
NaPolíciaCivilhádoisin-

quéritos. O primeiro, ainda
emandamento,estárelacio-
nado aos crimes ambientais
devido ao rompimento da
barragem. Já o segundo,
concluído em fevereiro des-
teano, apontoucomocausa
do rompimento da barra-
gem o acúmulo de água na
barragem e pedia a prisão
preventiva de sete acusados
pelomaiordesastreambien-
tal do País, incluindo, tam-
bém,Vescovi.

CONCLUSÃO
OMinistérioPúblicoFe-

deral (MPF), finalizou,
nesta semana, umadas in-
vestigações em andamen-
to. O órgão, que entrou
com uma ação contra as
mineradoras Samarco, Va-
le e BHP, pede R$ 155 bi-
lhõesemreparaçãoaosda-
noscausadospelodesastre
e é contra o acordo de R$
20 bilhões assinado pela
União, governos e Samar-

co,porquenãocontempla-
ria o tamanho do estrago.
O Ministério Público Fe-

deral informou que existem
outrasinvestigaçõesemcur-
so. A primeira é sobre as
ações criminais. Já a segun-
da, tema intençãode inves-
tigar a responsabilidade dos
agentespúblicosquepartici-
paramdoprocessode licen-
ciamento e fiscalização da
barragem.“Não é possível
definir datas para finali-
zá-las”, comenta o procura-
dor JorgeMunhoz.
Em nota, a Samarco in-

formou que está em investi-
gação interna das causas do
acidente. Assim, seria possí-
velsaberoquelevouaorom-
pimentoeelaborarmedidas
que aumentem a segurança
das estruturas. O relatório
poderá ser concluídoem6a
12meses.

Rio da morte
Com a chegada da lama de rejeitos de minério, os animais que viviam no
Rio Doce não sobreviveram, muitos morreram asfixiados. Onze toneladas de
peixes mortos foram recolhidas, três somente no Espírito Santo.

TADEU BAINCONI/MOSAICO IMAGEM

Piscicultura para gerar renda e
ações contra a seca emdiscussão
Sem saber quando pode-

rãovoltarapescaredescren-
tesdequepoderãoautilizar
novamente a água do Rio
Doce, pescadores e agricul-
toresnãotemperspectivado
quefazerparagarantiroga-
nhofinanceiro.Oprefeitode
Colatina,LeonardoDeptuls-
ki, que faz parte do comitê
interfederativo que vai
acompanhar as ações de re-
cuperação do Doce, firma-
dasnoacordocomaSamar-
co,explicaquejáestãosendo
discutidasmaneirasdegerar
rendaepostosde trabalho.
“Sabemosqueapescano

rio deve passar por um pe-
ríodo de proibição (por en-
quanto só na foz). Estamos

pensando em projetos co-
mo piscicultura nas lagoas,
já que existemvárias emLi-
nhares, por exemplo”, diz.
Outracoisaéacriaçãode

peixes nas propriedades das
margens do Rio Doce para
aumentar a renda. “Assim o
produtor não dependerá só
da agricultura. Esse tipo de
projeto que agora irão nor-
tearotrabalho, juntocomas
atividades de recuperação
ambiental”, dizDeptulski.

SECA
O problema da seca, que

afligeoEspíritoSantodesde
2014, será um ponto consi-
derado entre as ações de re-
cuperação demeio ambien-

te, por uma necessidade de
se criar segurançahídrica.
Vários novos pontos de

captaçãodeáguapotáveles-
tão serão feitos nas cidades
ao longo do Doce para que
essas comunidades não de-
pendam apenas dele. “Mas
não adianta ter umabomba
e uma adutora se não tem
água”, destacaDeptulski.
Ele ressalta que é preciso

criarumsistemademonito-
ramentodousoedaretirada
da água, recuperação das
matasealgumasaçõescomo
implantação de caixas secas
e terraceamentodeáreasde
pastagemcomdesnível,que
permitem a captação da
águadas chuvas.

BERNARDO COUTINHO

Água do Rio Doce, em Colatina, clareou, mas a lama alaranjada continua no leito

Produção perdida
“Se a gente pensar no prejuízo, nem sai da cama”,
diz o agricultor José Antônio Rossi, 54, de Colatina.
Sem irrigação, ele perdeu a produção e agora
começa a retomá-la.

BERNARDO COUTINHO

INDENIZAÇÃO

R$ 155
bilhões
É o que o MPF quer de
indenização da Samarco.
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